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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRATAÇÕES COM DESCONTOS EM 
FOLHA DE PAGAMENTO E CONTA-CORRENTE. SEM LIMITE EM CONTRATOS COM 
ADMINISTRADORA DE CONTA-CORRENTE. ENTENDIMENTO DO STJ. CLÁUSULAS 
ABUSIVAS. SÚMULA 7/STJ. LEGISLAÇÃO DISTRITAL. SÚMULA 280/STF.
1. O STJ tem entendido que a regra legal que fixa limite no desconto em folha de pagamento não 
se aplica ao mútuo firmado com instituição financeira administradora de conta-corrente. 
Precedentes: AREsp 1.739.032/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
9.4.2021; AgInt no REsp 1.641.268/DF, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe 20.6.2018; AgInt no AREsp 1.136.156/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe 18.12.2017
2. O Tribunal a quo, por sua vez, consignou (fl. 182, e-STJ, grifei): "Por derradeiro, a alegação 
de abusividade contratual não restou, especificamente, demonstrada nos autos, posto que a parte 
recorrente não indicou quais cláusulas do contrato seriam consideradas abusivas, ou seja, não 
trouxe argumentos e posicionamentos que confrontassem tais disposições. Assim, ante às 
alegações genéricas da apelante, de abusividade/ilegalidade, o não acolhimento da questão é 
medida que se impõe.". Assim, adotar posicionamento distinto do decidido na origem a fim de 
acolher a tese da recorrente excede as razões colacionadas no aresto impugnado, pois implica 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão de cláusulas de contrato, o que é 
vedado na via escolhida ante o disposto nas Súmulas 7 e 5/STJ, respectivamente.
3. É imprescindível análise da lei local para o deslinde da controvérsia, qual seja, a citada 
legislação distrital, providência vedada em Recurso Especial. Aplicável à espécie, por analogia, o 
enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: "por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento do recurso especial".
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 330-334, e-STJ) 

na qual foi parcialmente conhecido o Recurso Especial e a ele negado provimento.

A agravante sustenta, em suma (fls. 338-348, e-STJ): 

A relevância esta demonstrada pelo por ser caso que envolve a 
dignidade da autora pois poderá levar a fome haja visto o impacto do julgado, 
ademais existem processos semelhantes em diversos tribunais que ficaram 
suspensos inclusive durante o julgamento do Tema 1085, contudo este não se 
aplicou aos casos de legislação local.

(...)
Com efeito, os princípios fundamentais das relações de consumo, 

como o da boa-fé, da confiança e da eqüidade contratual não permitem que, 
exatamente a parte mais poderosa da relação, a detentora do poder econômico, 
obtenha lucro desmedido e sem causa com o prejuízo da parte frágil e vulnerável 
da relação: o consumidor.

(...)
A LC 840 do DF, é taxativa em seu artigo 116 que a 

remuneração do servidor não pode ser descontada em valor acima de 30%, bem 
como em seu artigo 117 ressalta a natureza alimentar da mesma.

A parte recorrente pleiteia consideração de "fato novo", conforme 

discorre em sua petição (fl. 352, e-STJ), uma vez que o "legislador local tendo para 

de fato esclarecer a limitação a consignação nas remunerações impostas no art. 116 

da LC/DF 840, aprovou o PL 2886/2022, o qual foi vetado, porém teve o vetado 

negado por 21 de 24 parlamentares."

Postula a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.
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É o relatório.
 

  

 

HB 542 

REsp 2036155 Petição : 303423/2023 C542524449092584:01065@ C560320458821032245308@
05/06/2023 

21:43:10

 2022/0343105-6 Documento Página  2 de 9 

Documento eletrônico VDA37144922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 05/06/2023 21:46:37
Código de Controle do Documento: 8E3CC46A-1943-4AB5-A53F-319ED92E61A2



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.036.155 - DF (2022/0343105-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEIDE MARIA DE LIMA VIEIRA 
ADVOGADO : PEDRO SEFFAIR BULBOL FILHO  - DF040728 
AGRAVADO  : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADOS : GUILHERME LIMA BRAGA  - DF014790 
   MARIA CLARA NUNES DE ASSIS GOMES  - DF059990 
   GABRIEL ALVES PASSOS E OUTRO(S) - DF043774 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRATAÇÕES COM 
DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO E CONTA-CORRENTE. 
SEM LIMITE EM CONTRATOS COM ADMINISTRADORA DE 
CONTA-CORRENTE. ENTENDIMENTO DO STJ. CLÁUSULAS 
ABUSIVAS. SÚMULA 7/STJ. LEGISLAÇÃO DISTRITAL. SÚMULA 
280/STF.
1. O STJ tem entendido que a regra legal que fixa limite no desconto em folha 
de pagamento não se aplica ao mútuo firmado com instituição financeira 
administradora de conta-corrente. Precedentes: AREsp 1.739.032/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9.4.2021; AgInt no REsp 
1.641.268/DF, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
20.6.2018; AgInt no AREsp 1.136.156/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 18.12.2017
2. O Tribunal a quo, por sua vez, consignou (fl. 182, e-STJ, grifei): "Por 
derradeiro, a alegação de abusividade contratual não restou, especificamente, 
demonstrada nos autos, posto que a parte recorrente não indicou quais cláusulas 
do contrato seriam consideradas abusivas, ou seja, não trouxe argumentos e 
posicionamentos que confrontassem tais disposições. Assim, ante às alegações 
genéricas da apelante, de abusividade/ilegalidade, o não acolhimento da questão 
é medida que se impõe.". Assim, adotar posicionamento distinto do decidido na 
origem a fim de acolher a tese da recorrente excede as razões colacionadas no 
aresto impugnado, pois implica revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos e revisão de cláusulas de contrato, o que é vedado na via escolhida ante o 
disposto nas Súmulas 7 e 5/STJ, respectivamente.
3. É imprescindível análise da lei local para o deslinde da controvérsia, qual 
seja, a citada legislação distrital, providência vedada em Recurso Especial. 
Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal: "por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, 
ensejando o não conhecimento do recurso especial".
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.4.2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Na origem, servidora pública distrital contratou empréstimos, os quais 

são pagos mediante desconto em sua folha de pagamento e conta-corrente.

Assim, conforme a decisão agravada, o STJ tem entendido que a regra 

legal que fixa limite no desconto em folha de pagamento não se aplica ao mútuo 

firmado com instituição financeira administradora de conta-corrente. 

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. OFENSA AO ART. 2º, § 2º, I, DA LEI 10.820/2003. 
LIMITAÇÃO DE 30% DOS VENCIMENTOS EM CONSIGNAÇÃO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. EMPRÉSTIMO FINANCEIRO CELEBRADO 
COM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DESCONTO EM 
CONTA-CORRENTE. HIPÓTESES DISTINTAS. AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA. LIMITAÇÃO DE DESCONTO NÃO APLICÁVEL. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos: "Restou incontroversa a relação entre as partes, assim 
como os empréstimos efetuados, já que o próprio autor descreve na inicial todas 
as operações realizadas. Os documentos acostados aos autos demonstram que o 
autor é funcionário público estadual, sendo certo ainda que em folha de 
pagamento há desconto de apenas um dos empréstimos no valor de R$ 910,06 
num total de vencimentos de R$ 7.257,62 bruto e R$ 2.872,19 líquido (fls. 37 e 
134). As parcelas referentes aos demais empréstimos são descontados 
diretamente na conta corrente (fls. 42/46 e fls. 102/126). Como se percebe, o 
desconto efetuado em folha, que sofre limitação legal, não ultrapassa o limite de 
30% pleiteado pelo autor. Ora, nesse cenário, como já vem reiteradamente 
julgando este Relator, o salário, após ser depositado em conta corrente do titular, 
transforma-se em ativo financeiro comum, passível assim das operações 
regulares de débito e crédito, inexistindo, ainda, limitação de descontos. Assim, 
apesar do autor alegar dificuldades financeiras, registre-se que não cabe ao 
Judiciário assumir posição paternalista, direcionando e tutelando os gastos de 
quem quer que seja, especialmente quando o contratante é plenamente capaz na 
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órbita civil, como ocorre com o autor".
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 

modalidade de empréstimo com pagamento em débito na conta-corrente mantida 
pela instituição financeira é distinta do empréstimo mediante consignação em 
folha de pagamento, não se sujeitando, assim, ao limite de 30% (trinta por cento) 
previsto na Lei 10.820/2003. O referido entendimento foi pacificado pela 
Segunda Seção do STJ no AgInt no REsp 1.500.846/DF, julgado em 
12/12/2018.

3. Na hipótese, trata-se de descontos em conta-corrente de 
empréstimos "comuns" (não consignados em folha de pagamento), de modo que 
é inviável a aplicação de analogia com o regramento legal que versa acerca dos 
descontos consignados em folha de pagamento.

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida."

5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal 
de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

7. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial. 
(AREsp n. 1.739.032/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 9/4/2021.)

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. 
MÚTUO FENERATÍCIO. DESCONTO DAS PARCELAS. 
CONTA-CORRENTE EM QUE DEPOSITADO O SALÁRIO. AUSÊNCIA 
DE ATO ILÍCITO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 603/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A discussão travada no presente é delimitada como sendo 
exclusiva do contrato de mútuo feneratício com cláusula revogável de 
autorização de desconto de prestações em conta-corrente, de sorte que abrange 
outras situações distintas, como as que autorizam, de forma irrevogável, o 
desconto em folha de pagamento das "prestações empréstimos, financiamentos, 
cartões de crédito e operações de arrendamento mercantil concedidos por 
instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil" (art. 1º da Lei 
10.820/2003).

2. Dispõe a Súmula 603/STJ que "é vedado ao banco mutuante 
reter, em qualquer extensão, os salários, vencimentos e/ou proventos de 
correntista para adimplir o mútuo (comum) contraído, ainda que haja cláusula 
contratual autorizativa, excluído o empréstimo garantido por margem salarial 
consignável, com desconto em folha de pagamento, que possui regramento legal 
específico e admite a retenção de percentual".
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3. Na análise da licitude do desconto em conta-corrente de 
débitos advindos do mútuo feneratício, devem ser consideradas duas situações 
distintas: a primeira, objeto da Súmula, cuida de coibir ato ilícito, no qual a 
instituição financeira apropria-se, indevidamente, de quantias em conta-corrente 
para satisfazer crédito cujo montante fora por ela estabelecido unilateralmente e 
que, eventualmente, inclui tarifas bancárias, multas e outros encargos 
moratórios, não previstos no contrato; a segunda hipótese, vedada pela Súmula 
603/STJ, trata de descontos realizados com a finalidade de amortização de 
dívida de mútuo, comum, constituída bilateralmente, como expressão da livre 
manifestação da vontade das partes.

4. É lícito o desconto em conta-corrente bancária comum, ainda 
que usada para recebimento de salário, das prestações de contrato de empréstimo 
bancário livremente pactuado, sem que o correntista, posteriormente, tenha 
revogado a ordem. Precedentes.

5.Não ocorrência, na hipótese, de ato ilícito passível de 
reparação.

6. Recurso especial não provido. (REsp 1.555.722/SP, Rel. 
Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 5ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/9/2018)

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. Desconto em 
CONTA-CORRENTE. Limitação. VERBA SALARIAL. DISTINÇÃO. 
SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A regra legal que fixa limite no desconto em folha de 
pagamento não se aplica ao mútuo firmado com instituição financeira 
administradora de conta- corrente. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.641.268/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, DJe 20/6/2018)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESTAÇÕES DE MÚTUO FIRMADO COM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. 
POSSIBILIDADE. HIPÓTESE DISTINTA DO DESCONTO EM FOLHA. 
PRETENSÃO DE SE APLICAR A LIMITAÇÃO LEGAL AO 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. É lícito o desconto de empréstimos celebrados com cláusula de 
desconto em conta corrente, hipótese distinta do desconto em folha de 
pagamento ou da conta-salário, cujo regramento sequer permite descontos 
facultativos ou a entrega de talão de cheques. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.136.156/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe 18/12/2017)

RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÕES DE MÚTUO 
FIRMADO COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESCONTO EM 
CONTA-CORRENTE E DESCONTO EM FOLHA. HIPÓTESES 
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DISTINTAS. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA LIMITAÇÃO LEGAL 
AO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO AO MERO DESCONTO EM 
CONTA-CORRENTE, SUPERVENIENTE AO RECEBIMENTO DA 
REMUNERAÇÃO. INVIABILIDADE. DIRIGISMO CONTRATUAL, SEM 
SUPEDÂNEO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A regra legal que fixa a limitação do desconto em folha é 
salutar, possibilitando ao consumidor que tome empréstimos, obtendo condições 
e prazos mais vantajosos, em decorrência da maior segurança propiciada ao 
financiador. O legislador ordinário concretiza, na relação privada, o respeito à 
dignidade humana, pois, com razoabilidade, limitam-se os descontos 
compulsórios que incidirão sobre verba alimentar, sem menosprezar a autonomia 
privada.

2. O contrato de conta-corrente é modalidade absorvida pela 
prática bancária, que traz praticidade e simplificação contábil, da qual dependem 
várias outras prestações do banco e mesmo o cumprimento de pagamento de 
obrigações contratuais diversas para com terceiros, que têm, nessa relação 
contratual, o meio de sua viabilização. A instituição financeira assume o papel 
de administradora dos recursos do cliente, registrando lançamentos de créditos e 
débitos conforme os recursos depositados, sacados ou transferidos de outra 
conta, pelo próprio correntista ou por terceiros.

3. Como característica do contrato, por questão de praticidade, 
segurança e pelo desuso, a cada dia mais acentuado, do pagamento de despesas 
em dinheiro, costumeiramente o consumidor centraliza, na conta-corrente, suas 
despesas pessoais, como, v.g., luz, água, telefone, tv a cabo, cartão de crédito, 
cheques, boletos variados e demais despesas com débito automático em conta.

4. Consta, na própria petição inicial, que a adesão ao contrato de 
conta- corrente, em que o autor percebe sua remuneração, foi espontânea, e que 
os descontos das parcelas da prestação - conjuntamente com prestações de 
outras obrigações firmadas com terceiros - têm expressa previsão contratual e 
ocorrem posteriormente ao recebimento de seus proventos, não caracterizando 
consignação em folha de pagamento.

5. Não há supedâneo legal e razoabilidade na adoção da mesma 
limitação, referente a empréstimo para desconto em folha, para a prestação do 
mútuo firmado com a instituição financeira administradora da conta-corrente. 
Com efeito, no âmbito do direito comparado, não se extrai nenhuma experiência 
similar - os exemplos das legislações estrangeiras, costumeiramente invocados, 
buscam, por vezes, com medidas extrajudiciais, solução para o 
superendividamento ou sobreendividamento que, isonomicamente, envolvem 
todos os credores, propiciando, a médio ou longo prazo, a quitação do débito.

6. À míngua de novas disposições legais específicas, há 
procedimento, já previsto no ordenamento jurídico, para casos de 
superendividamento ou sobreendividamento - do qual podem lançar mão os 
próprios devedores -, que é o da insolvência civil.

7. A solução concebida pelas instâncias ordinárias, em vez de 
solucionar o superendividamento, opera no sentido oposto, tendo o condão de 
eternizar a obrigação, visto que leva à amortização negativa do débito, 
resultando em aumento mês a mês do saldo devedor. Ademais, uma vinculação 
perene do devedor à obrigação, como a que conduz as decisões das instâncias 
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Superior Tribunal de Justiça

ordinárias, não se compadece com o sistema do direito obrigacional, que tende a 
ter termo.

8. O art. 6º, parágrafo 1º, da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro confere proteção ao ato jurídico perfeito, e, consoante os arts. 
313 e 314 do CC, o credor não pode ser obrigado a receber prestação diversa da 
que lhe é devida, ainda que mais valiosa.

9. A limitação imposta pela decisão recorrida é de difícil 
operacionalização, e resultaria, no comércio bancário e nas vendas a prazo, em 
encarecimento ou até mesmo restrição do crédito, sobretudo para aqueles que 
não conseguem comprovar a renda.

10. Recurso especial do réu provido, julgado prejudicado o do 
autor. (REsp 1.586.910/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 3/10/2017)

Deste modo, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência do STJ.

Outrossim, o Tribunal a quo, por sua vez, consignou (fl. 182, e-STJ, 

grifei):

Por derradeiro, a alegação de abusividade contratual não restou, 
especificamente, demonstrada nos autos, posto que a parte recorrente não 
indicou quais cláusulas do contrato seriam consideradas abusivas, ou seja, 
não trouxe argumentos e posicionamentos que confrontassem tais disposições. 
Assim, ante às alegações genéricas da apelante, de abusividade/ilegalidade, o 
não acolhimento da questão é medida que se impõe. Ademais, a alegação 
genérica de nulidade contratual não aproveita a parte apelante, pois ao juiz não 
é dado analisar contratos em busca de nulidades que a parte não apontou. 
Nesse sentido, o entendimento sumulado do STJ, in verbis: “Nos contratos 
bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das 
cláusulas.” (Súmula nº 381 do STJ). Em arremate: não se sustentando a 
ocorrência de máculas nos negócios jurídicos livremente pactuados, tendo a 
recorrente recebido as quantias na forma contratada, com encargos na forma 
ajustada, os quais pretende unilateralmente modificar, merece prevalecer o que 
fora pactuado, livre e voluntariamente, entre as partes.

Assim, adotar posicionamento distinto do decidido na origem a fim de 

acolher a tese da recorrente excede as razões colacionadas no aresto impugnado, 

pois implica revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão de 

cláusulas de contrato, o que é vedado na via escolhida ante o disposto nas Súmulas 7 

e 5/STJ, respectivamente.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. ARTS. 128 E 460 DO CPC. ALEGAÇÃO DE 
SENTENÇA ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC quando houve 
análise das matérias relevantes à lide e sobre elas o julgador emitiu 
pronunciamento, ainda que em desconformidade com a vontade da recorrente.

2. A Corte Estadual registra a ausência de decisão extra petita no 
caso vertente. A reforma do aresto, neste aspecto, demanda inegável 
necessidade de reexame de matéria probatória, providência inviável de ser 
adotada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. Insubsistente o alegado julgamento ultra petita, pois o órgão 
julgador não violou os limites objetivos da pretensão, tampouco concedeu 
providência jurisdicional diversa do pedido formulado na inicial, tendo 
respeitado o princípio da congruência.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
830.654/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe 15/3/2016)

Por fim, acrescenta-se que é imprescindível análise da lei distrital 

citada pela própria recorrente, providência vedada em Recurso Especial. Aplicável à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: 

"por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não 

conhecimento do recurso especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.036.155 / DF
Número Registro: 2022/0343105-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07403967120218070001 7403967120218070001

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEIDE MARIA DE LIMA VIEIRA
ADVOGADO : PEDRO SEFFAIR BULBOL FILHO - DF040728
RECORRIDO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : GUILHERME LIMA BRAGA - DF014790

MARIA CLARA NUNES DE ASSIS GOMES - DF059990
GABRIEL ALVES PASSOS E OUTRO(S) - DF043774

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEIDE MARIA DE LIMA VIEIRA
ADVOGADO : PEDRO SEFFAIR BULBOL FILHO - DF040728
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : GUILHERME LIMA BRAGA - DF014790

MARIA CLARA NUNES DE ASSIS GOMES - DF059990
GABRIEL ALVES PASSOS E OUTRO(S) - DF043774

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37235570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/06/2023 00:39:13
Código de Controle do Documento: e0871c6d-e79f-4d5f-a884-729227442ac6


